PARECER Nº 6, DE 2012
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 712, DE 2011
De autoria do Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe tem por objetivo estabelecer critérios no âmbito do direito do consumidor para a exposição de preços dos produtos de acordo com as medidas unitárias respectivas. 

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, recebendo uma emenda.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo exarado parecer favorável à matéria e à Emenda n° 1.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 13, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais apreciar o mérito da proposição.

Na qualidade de Relator designado para cumprir esse mister, entendemos que a medida merece prosperar, uma vez que possui o condão de aumentar a eficácia do direito à informação, já previsto no Código de Defesa do Consumidor, e que é um dos pilares desse diploma. 

Com efeito, a medida preconizada pelo projeto obriga o estabelecimento comercial a explicitar a relação do custo do produto pela quantidade ofertada, de acordo com a respectiva unidade de medida. Assim, os refrigerantes, por exemplo, não trariam apenas o preço da garrafa ou da lata, mas, também, o preço por litro, de modo que se possa comparar proporcionalmente o valor entre os diversos vasilhames de cada produto. 

Entendemos que a conveniência e a oportunidade da medida são evidentes, especialmente se tivermos em conta a ampla diversidade de embalagens atualmente existente para cada produto, seja do mesmo fabricante ou de fabricantes diferentes, fato que contribui para confundir o consumidor, dificultando a comparação da relação custo-benefício entre cada embalagem ou entre cada marca, situação assaz deletéria para o consumo consciente e transparente.    

Quanto à Emenda n° 1, entendemos que a mesma complementa a propositura original, contribuindo para a implantação da medida e para sua eficácia, em benefício dos consumidores, motivo pelo qual somos favoráveis à sua aprovação. 

Diante do exposto, nossa manifestação é favorável ao Projeto de Lei nº 712, de 2011, bem como à Emenda n° 1.

a) Rafael Silva – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 14-12-2011.

a) Adriano Diogo – Presidente
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